
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2772861 - SP (2024/0395482-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GREEN LINE SISTEMA DE SAÚDE S/A
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO COIMBRA DONEGATTI - SP290089

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470

AGRAVADO : HOSPITAL LEFORTE S.A
ADVOGADOS : ANTÔNIO FRANCISCO JÚLIO II - SP246232

DANIELA DE ANDRADE MORAES - SP488857
JOÃO VITOR MANCINI CASSEB - SP322444
MATHEUS HENRIQUE FERREIRA DA SILVA GONÇALVES -
SP519858

INTERES. : JOSE MARIA ROSCHEL - ESPÓLIO
REPR. POR : HENRIQUE ROSCHEL

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REEMBOLSO
INTEGRAL. TRATAMENTO REALIZADO FORA DA REDE
CREDENCIADA. SITUAÇÃO DE URGÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E COTEJO
ANALÍTICO PARA CONFIGURAÇÃO DE DISSÍDIO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto por Green Line
Sistema de Saúde Ltda contra decisão que inadmitiu recurso
especial fundado nas alíneas “a” e “c” do inciso III do art. 105 da
Constituição Federal, por ausência de demonstração de violação
aos arts. 421 e 422 do Código Civil e por não comprovação do
dissídio jurisprudencial nos moldes exigidos. O acórdão recorrido
reconheceu a urgência da situação clínica enfrentada pelo
beneficiário do plano de saúde, determinando o reembolso
integral das despesas médicas realizadas fora da rede
credenciada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é admissível o
recurso especial quando a tese recursal exige reexame do
conjunto fático-probatório dos autos; (ii) verificar se restou
demonstrado o dissídio jurisprudencial nos moldes exigidos
pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O reexame do contexto fático-probatório delineado pelas
instâncias ordinárias atrai a incidência da Súmula 7 do STJ,
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inviabilizando o conhecimento do recurso especial pela alínea
“a”.
4. A jurisprudência do STJ admite o reembolso integral das
despesas realizadas fora da rede credenciada em casos de
urgência, quando evidenciada a impossibilidade de utilização da
rede referenciada.
5. O acórdão recorrido descreveu circunstâncias fáticas que
configuram situação de emergência, inviabilizando o reexame
em sede especial, conforme entendimento pacífico desta Corte.
6. A interposição do recurso especial com fundamento na alínea
“c” exige demonstração analítica da divergência, com transcrição
dos trechos pertinentes e identificação da similitude fática entre
os julgados confrontados, o que não se verificou no caso.
7. A ausência de cotejo analítico adequado impede o
conhecimento do recurso pela alínea “c”, conforme reiterada
jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ).
8. Também incide a Súmula 7 do STJ quando o dissídio
jurisprudencial se baseia em premissas fáticas distintas ou exige
revisão probatória.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo em recurso especial não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.24/06/2025 30/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
                    Brasília, .01 de julho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2772861 - SP (2024/0395482-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GREEN LINE SISTEMA DE SAÚDE S/A
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO COIMBRA DONEGATTI - SP290089

DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470

AGRAVADO : HOSPITAL LEFORTE S.A
ADVOGADOS : ANTÔNIO FRANCISCO JÚLIO II - SP246232

DANIELA DE ANDRADE MORAES - SP488857
JOÃO VITOR MANCINI CASSEB - SP322444
MATHEUS HENRIQUE FERREIRA DA SILVA GONÇALVES -
SP519858

INTERES. : JOSE MARIA ROSCHEL - ESPÓLIO
REPR. POR : HENRIQUE ROSCHEL

EMENTA

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REEMBOLSO
INTEGRAL. TRATAMENTO REALIZADO FORA DA REDE
CREDENCIADA. SITUAÇÃO DE URGÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E COTEJO
ANALÍTICO PARA CONFIGURAÇÃO DE DISSÍDIO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto por Green Line
Sistema de Saúde Ltda contra decisão que inadmitiu recurso
especial fundado nas alíneas “a” e “c” do inciso III do art. 105 da
Constituição Federal, por ausência de demonstração de violação
aos arts. 421 e 422 do Código Civil e por não comprovação do
dissídio jurisprudencial nos moldes exigidos. O acórdão recorrido
reconheceu a urgência da situação clínica enfrentada pelo
beneficiário do plano de saúde, determinando o reembolso
integral das despesas médicas realizadas fora da rede
credenciada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é admissível o
recurso especial quando a tese recursal exige reexame do
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conjunto fático-probatório dos autos; (ii) verificar se restou
demonstrado o dissídio jurisprudencial nos moldes exigidos
pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O reexame do contexto fático-probatório delineado pelas
instâncias ordinárias atrai a incidência da Súmula 7 do STJ,
inviabilizando o conhecimento do recurso especial pela alínea
“a”.
4. A jurisprudência do STJ admite o reembolso integral das
despesas realizadas fora da rede credenciada em casos de
urgência, quando evidenciada a impossibilidade de utilização da
rede referenciada.
5. O acórdão recorrido descreveu circunstâncias fáticas que
configuram situação de emergência, inviabilizando o reexame
em sede especial, conforme entendimento pacífico desta Corte.
6. A interposição do recurso especial com fundamento na alínea
“c” exige demonstração analítica da divergência, com transcrição
dos trechos pertinentes e identificação da similitude fática entre
os julgados confrontados, o que não se verificou no caso.
7. A ausência de cotejo analítico adequado impede o
conhecimento do recurso pela alínea “c”, conforme reiterada
jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ).
8. Também incide a Súmula 7 do STJ quando o dissídio
jurisprudencial se baseia em premissas fáticas distintas ou exige
revisão probatória.

IV. DISPOSITIVO
9. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada  não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

 

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A decisão que inadmitiu o recurso especial está assim fundamentada (e-
STJ fls. 925-927):
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I. Trata-se de recurso especial interposto por Green Line Sistema de
Saúde Ltda, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição
Federal, contra o V. Acórdão proferido na C. 1ª Câmara de Direito
Privado.

II. O recurso não reúne condições de admissibilidade pela alínea "a"
da norma autorizadora. Ofensa aos arts. 421 e 422 do CC:

Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos
arrolados, pois as exigências legais na solução das questões de fato e
de direito da lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as
premissas nas quais assentada a decisão.

Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça vem decidindo
que "a simples alusão a dispositivos, desacompanhada da
necessária argumentação que sustente a alegada ofensa à lei
federal, não se mostra suficiente para o conhecimento do
recurso especial" (Agravo em Recurso Especial 1871253/DF,
Relator Ministro Marco Buzzi, in D Je de 09.08.2022).

Além disso, ao decidir da forma impugnada, a D. Turma Julgadora o
fez diante das provas e das circunstâncias fáticas próprias
do processo sub judice, certo que as razões do recurso ativeram-se a
uma perspectiva de reexame desses elementos. Mas isso é vedado
pelo enunciado na Súmula 7 do E. Superior Tribunal de Justiça.

III. Melhor sorte não colhe o reclamo sob o prisma da letra "c".

Não ficou demonstrada na peça recursal a exata similitude de
situações com soluções jurídicas diversas entre os Vv. Acórdãos
recorrido e paradigma.

Nesse sentido: "(...) em relação ao apontado dissídio
jurisprudencial, cumpre assinalar que não se pode conhecer de
recurso especial interposto com fundamento no art. 105, III, c, da
Constituição Federal, se a divergência não estiver comprovada
nos moldes dos arts. 1029, § 1º, do CPC/2015; e 255,
parágrafos 1º e 2º, do RISTJ. Vale destacar que as
circunstâncias fáticas e as peculiaridades dos precedentes
colacionados diferem do caso em análise, o que inviabiliza a
configuração da divergência jurisprudencial, conforme exigência
legal e regimental" (Agravo Interno no Agravo em Recurso
Especial 1830578/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, in
D Je de 01.09.2020).

IV. Pelo exposto, , com base no art.INADMITO o recurso especial
1.030, V, do CPC.
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No tocante à controvérsia acerca dos limites do reembolso dos valores
correspondentes ao tratamento médico realizado fora da rede credenciada, a Corte
de origem, com base no lastro probatório colacionado aos autos, compreendeu que
esse deveria se dar de forma integral, diante da situação de urgência. É o que se
extrai do trecho do acórdão a seguir (e-STJ fls. 834-837):

Não se entende que o deslinde esteja a merecer reforma.

O paciente deu entrada no Hospital Salvalus em 06 de setembro de
2016, tendo alta no mesmo dia. No dia seguinte, em 07 de setembro
de 2016, o quadro se agravou, de forma que o falecido se socorreu do
nosocômio mais próximo, Hospital Leforte, tendo sido admitido na UTI
em decorrência de quadro de tosse, cansaço e mal-estar, porém
especialmente de infarto agudo do miocárdio (CID I21), atestando-se
de modo expresso a urgência do quadro (fls. 19/29). O paciente ficou
internado das  de 07 de setembro de 2016 às  de 12 de9:20 22:11

sendo transferido para outro hospital, consoantesetembro de 2016, 
checklist de ambulância terceirizada (fls. 566/568). Em 13 de setembro
de 2019, o paciente veio a óbito no Hospital Salvalus, conveniado da
Green Line Sistema de Saúde Ltda. (fls. 599).

Reitere-se que a situação de emergência bem se atesta nos
documentos médicos juntados (fls. 19/29). Portanto, em decorrência
do seu estado de saúde no momento, viu-se o paciente impossibilitado
de escolher um hospital credenciado para ser atendido, como a ré
/denunciada afirma que ela poderia ter feito. E, depois, logo que
havido o atendimento emergencial, foi transferida a hospital do
convênio.

Não colhe, então, negar a cobertura, e integral sob o fundamento de
que o hospital Hospital Leforte, em que se prestaram os serviços, não
integra a rede credenciada.

Antes de mais nada, aplicável o CDC. Incide, no caso, a Súmula 608
do STJ: “[A]plica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos
de plano de saúde, salvo os administrados por entidades de
autogestão.

Pois bem. Impende à cognição não olvidar que os planos de saúde
são típico exemplo de contrato relacional, aqueles cativos e de longa
duração, de resto em que sobrelevam os deveres de correção e
lealdade, corolários do princípio da boa-fé objetiva. Quer-se dizer que
é uma relação que se estabelece à perspectiva de um longo tempo,
fiando-se o consumidor em que estará atendido de forma contínua.
Daí o particular cuidado com cláusulas restritivas, malgrado não sejam
vedadas.
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Pois se de emergência se cuida, reforça- se a possibilidade de
atendimento fora da rede. A respeito: TJ-SP, Ap. civ. n. 415.965-4/9, j.
20.04.2010; Ap. civ. n. 520.513-4/8-00, j. 12.02.2008.

Dito de outro modo, se de emergência se tratava, a limitação de que
quer se socorrer a ré/denunciada é abusiva. Desequilibra o contrato na
exata medida em que priva o consumidor da plena cobertura de uma
emergência que a lei quis preservar.

Outrossim, note-se que soa pouco razoável exigir-se que, em
momento de atendimento vital, com grave risco, se dê o consumidor a
procurar hospital da rede conveniada, o mais próximo de onde esteja.
Claro que o paciente se encaminha ou é encaminhado, nessas
situações, ao hospital circunstancialmente indicado, ou dada a
proximidade ou da indicação do médico que o acode.

Em seguida, não se pode deslembrar que já à luz do Código de
Defesa do Consumidor, portanto independentemente da incidência da
Lei dos Planos de Saúde, são reputadas abusivas as cláusulas que
estabeleçam obrigações contrárias à boa-fé objetiva e que deixem o
consumidor em desvantagem exagerada (art. 51, IV), assim
compreendida aquela que retira do contrato sua eficácia básica, no
caso de atendimento a doença e tratamento cobertos, verdadeira
cláusula perplexa, assim inválida (art. 123, III, parte final, do CC).

A propósito, assentou-se, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça,
que “o direito subjetivo assegurado em contrato não pode ser exercido
de forma a subtrair do negócio sua finalidade precípua" (STJ Resp nº
735.168-RJ, DJU 26.03.2008).

E, ademais, se de adesão o contrato, não só o CDC, em seu art. 47,
como, hoje, o próprio CC (art. 423), veja- se, aplicável às relações em
tese paritárias, precisa ser feita em favor do aderente, de modo a dar
cabo da exigência de equilíbrio e, portanto, justiça contratual outro
cardeal princípio dos contratos , evitando a abusividade.

Sendo assim, devida a cobertura, nos termos da sentença.

Ante o exposto, NEGA-SE PROVIMENTO ao recurso interposto,
majorados os honorários, nos termos do art. 85, par. 11º, do CPC, a
12%.

O Tribunal local deixou explícito que o caso era urgente, de modo
que  o paciente, diante do agravamento súbito de seu estado de saúde, estava
impossibilitado de escolher um hospital credenciado, tendo se dirigido ao hospital
mais próximo, o Hospital Leforte. 
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Constou que naquela ocasião, foi internado na UTI, sendo
diagnosticado com infarto agudo do miocárdio (CID I21). Após o atendimento
emergencial inicial e estabilização do quadro de saúde do paciente, foi realizada sua
transferência para um hospital da rede conveniada, tendo permanecido no Hospital
Leforte das 9h20 do dia 7 de setembro até às 22h11 do dia 12 de setembro de
2016. Posteriormente, em 13 de setembro de 2019, o paciente veio a óbito no
Hospital Salvalus, conveniado à Green Line Sistema de Saúde Ltda. 

O reembolso integral é justificado em situações excepcionais onde a 
urgência e a emergência do caso, aliadas à ausência de estrutura adequada na rede 
credenciada, tornam impossível a utilização dos serviços próprios do plano de saúde. 
Nesses casos, a vida e a saúde do paciente estão em risco iminente, e a escolha do 
hospital e do médico é feita com base na necessidade imediata de tratamento 
especializado.

Nesse sentido é a jurisprudência pacífica da Terceira Turma:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL.
PLANO DE SAÚDE. PROCEDIMENTO CIRÚRUGICO. REEMBOLSO
INTEGRAL. REDE CREDENCIADA. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ.
IMPOSSIBILIDADE. DANOS MORAIS. DISCUSSÃO PATRIMONIAL.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no
sentido de que o beneficiário faz jus ao reembolso integral das
despesas realizadas fora da rede credenciada, em situações
excepcionais, tais como a urgência na realização do procedimento e

 na hipótese em que não ofertado o tratamento na rede credenciada.
Precedentes.

2. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à existência de
profissionais habilitados na rede credenciada demandaria o reexame
do conjunto fático-probatório dos autos, procedimento vedado em
recurso especial em virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.3. A
aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao recurso especial
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a
análise da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.4. Há
configuração de danos morais indenizáveis pela recusa indevida de
cobertura médico-assistencial pela operadora de plano de saúde às
situações de emergência, porquanto agrava o sofrimento psíquico do
usuário, já combalido pelas condições precárias de saúde.
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5. Na hipótese, não restaram configurados os danos morais, tendo em
vista que a questão controvertida posta nos autos refere-se tão
somente ao montante a ser pago a título de reembolso do
procedimento cirúrgico outrora realizado.

6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, dar-lhe provimento.

(AREsp n. 2.851.013/AL, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)5/5/2025 9/5/2025

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. REEMBOLSO DAS DESPESAS MÉDICAS.
REDE NÃO CREDENCIADA. 

1. Agravo interno interposto por operadora de plano de saúde contra
decisão que negou provimento a recurso especial, mantendo acórdão
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que determinou o
reembolso integral de despesas médicas realizadas fora da rede
credenciada.

2. Ação declaratória de nulidade de cláusula contratual cumulada com
pedido de reembolso de honorários médicos, em razão de tratamento
de leucemia realizado em hospital não credenciado.

3. A questão em discussão consiste em saber se a operadora de plano
de saúde deve reembolsar integralmente as despesas médicas
realizadas fora da rede credenciada, em situações excepcionais.

4. A jurisprudência do STJ admite o reembolso integral em casos
excepcionais, como urgência ou ausência de oferta do tratamento na
rede credenciada.

5. O Tribunal de origem concluiu que a busca por tratamento fora da
rede credenciada não foi mera escolha da paciente, mas devido à falta
de informação adequada sobre o credenciamento.

6. A decisão agravada está em consonância com o entendimento do
STJ de que, em situações de emergência ou urgência, a operadora
deve reembolsar o beneficiário, observando, no mínimo, os preços
praticados pelo produto à data do evento.

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.904.866/PR, relator Ministro HUMBERTO
MARTINS, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de 28/10/2024

.)30/10/2024
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PLANOS DE SÁUDE. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. REEMBOLSO DE DESPESAS FORA DA REDE
CREDENCIADA. ART. 12, VI, DA LEI N. 9.656/1998.
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando a corte de origem
examina e decide, de modo claro e objetivo, as questões que
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa
nulificar o acórdão recorrido.

2. O reembolso das despesas efetuadas pelo beneficiário com
assistência à saúde é admitido nos limites das obrigações contratuais
e nos casos de urgência ou emergência em que não for possível a
utilização dos serviços próprios, contratados, credenciados ou
referenciados pelas operadoras (art. 12, VI, da Lei n. 9.656/1998).

3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento da
tese defendida no recurso especial ? não ocorrência de situação de
emergência/urgência de tratamento ? reclama a análise dos elementos
probatórios produzidos ao longo da demanda.

4. Evidenciadas a urgência do tratamento e a falha na prestação do
serviço consistente na omissão da operadora do plano de saúde em
indicar estabelecimento, além da indisponibilidade de serviços próprios
na rede credenciada, é devido o reembolso integral das despesas
feitas pelo segurado.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.529.208/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 28/8/2024

Na espécie, verifica-se que o presente caso se amolda às referidas
hipóteses excepcionais, em que, dada a situação de urgência, o paciente precisou
buscar o hospital mais próximo à sua residência.

Ademais, rever o entendimento lançado no acórdão recorrido quanto à
urgência/ emergência do atendimento, mostra-se necessário o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o entendimento
firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."
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De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
comrpeensão firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com
a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados
e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do
RISTJ)" (REsp n. 1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de )29/3/2022 31/3/2022

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio
da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou
cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica
dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.
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Ademais, é certo que "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no
AREsp n. 2.662.008/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

Ante o exposto,  do agravo para  do recursoconheço não conhecer
especial.

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do24/06/2025 30/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro

votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 

Brasília, 30 de junho de 2025
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